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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   

  

  

PL 733/25 

  

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

  

- Constituição Federal;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

  

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  

  

- Lei Municipal nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, que dispõe sobre a reorganização 

administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede 

às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais nº 19/98 e 20/98 e 

dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº  14.259, de 3 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a estrutura e 

atribuições da procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo e da outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 

alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 13.708, de  07/01/2004, que altera redaçao do inciso III do artigo 58 

da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979. 

- Lei Municipal nº 15.135, de  22/03/2010, que revoga o inciso I do art. 179 da Lei nº 

8.989, de 29 de outubro de 1979 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 

São Paulo. 

- Lei Municipal nº 15.159, de  14/05/2010, que institui a Gratificação por Desempenho 

de Atividade Social, a ser concedida aos servidores municipais integrantes das carreiras 

que especifica. 

- Lei Municipal nº 15.388, de  01/07/2011, que fixa o valor da menor remuneração bruta 

mensal a ser paga aos servidores municipais que especifica. 
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- Lei Municipal nº 16.275, de  02/10/2015, que dispõe sobre o reajustamento dos limites 

fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de Compatibilização devidos 

aos Profissionais de Educação, bem como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos 

Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, na forma que especifica. 

- Lei Municipal nº 16.396, de  25/02/2016, que dispõe sobre a consideração dos períodos 

de afastamento do servidor municipal em virtude de concessão de licença à gestante, 

licença-paternidade e licença-adoção ou guarda como efetivo exercício para fins de 

contagem do prazo de estágio probatório. 

- Lei Municipal nº 17.433, de 29/07/2020, que dispõe sobre a reorganização da 

Administração Pública Municipal Indireta, na forma que especifica, incluindo a criação e 

extinção de entidades e a criação, transferência, alteração e extinção de cargos de 

provimento efetivo e em comissão e de funções admitidas, bem como a criação de 

empregos públicos. 

- Lei Municipal nº 17.457, de  09/09/2020, que altera a Lei nº 8.989, de 29 de outubro 

de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do município de São 

Paulo, para extinguir o salário-esposa e estabelecer novas regras para o auxílio-funeral. 

- Lei Municipal nº 17.571, de  22/06/2021, que dispõe sobre o pagamento da Bonificação 

por Resultados - BR de que trata o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 

2019. 

- Lei Municipal nº 17.708, de  03/11/2021, que dispõe sobre a reorganização dos cargos 

de provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta. 

- Lei Municipal nº 17.720, de  02/12/2021, que dispõe sobre a criação de cargos de 

Professor de Educação Infantil, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 

Profissionais de Educação - QPE, bem como cria as Funções de Direção e 

Assessoramento - FDA, extingue funções de confiança da Procuradoria Geral do 

Município, da Guarda Civil Metropolitana e do Quadro do Pessoal da Administração 

Tributária do Município de São Paulo, cria cargos de provimento em comissão na 

Administração Pública Municipal Indireta e altera o Quadro de Pessoal da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - QP-SP Regula. 

- Lei Municipal nº 17.721, de  07/12/2021, que dispõe sobre a criação do Novo Quadro 

de Pessoal de Nível Médio e Básico - QMB da Prefeitura do Município de São Paulo, 

com plano de carreira, reenquadra cargos e funções de Assistente de Gestão de 

Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, do Quadro de Pessoal de Nível 

Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei nº 13.748, de 16 de 
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janeiro de 2004, e de Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal do Nível Básico da 

Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei nº 13.652, de 25 de setembro 

de 2003, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 

- Lei Municipal nº 17.722, de  07/12/2021, que dispõe sobre a valorização do Vale-

Alimentação e do Auxílio-Refeição, previstos, respectivamente, nas Leis Municipais nº 

13.598, de 5 de junho de 2003, e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da Bolsa-Estágio, 

prevista no art. 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, da Gratificação por Exercício 

de Função em Regiões Estratégicas, prevista na Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, 

da Diária Especial por Atividade Complementar, disposta na Lei nº 16.081, de 30 de 

setembro de 2014, e do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, previsto na Lei 

nº 15.366, de 8 de abril de 2011; altera e revaloriza a Gratificação de Difícil Acesso, 

prevista no art. 95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a Gratificação por Local 

de Trabalho dos Profissionais de Educação, prevista nos arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 

14.660, de 26 de dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, 

referente aos Adicionais de Insalubridade e Periculosidade, as regras relativas às férias 

e abono de faltas dos servidores municipais, o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de 

outubro de 2019, que trata sobre a Bonificação por Resultados; regulamenta as horas 

trabalhadas além da jornada pelos servidores municipais; institui a Gratificação por 

Local de Trabalho nas unidades da Saúde; regulamenta e cria gratificação para a função 

de pregoeiro e agente de contratação. 

- Lei Municipal nº 17.727, de  21/12/2021, que introduz modificações na Lei nº 13.766, 

de 21 de janeiro de 2004, para tornar o atendimento exclusivo ao servidor público 

municipal, descentralizar serviços especializados e alterar a estrutura organizacional 

criando o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, bem como altera a Lei nº 17.720, de 2 

de dezembro de 2021, a Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, a Lei nº 14.133, de 

24 de janeiro de 2006 e a Lei nº 17.673, de 7 de outubro de 2021. 

- Lei Municipal nº 17.756, de  04/03/2022, que dispõe que, para o exercício de 2021, os 

dias de afastamento relativos às licenças para tratamento da saúde do servidor e por 

motivo de doença em pessoa da família, faltas abonadas e justificadas não serão 

computados como ausência para fins de pagamento do Prêmio de Desempenho 

Educacional, de que trata a Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009. 

- Lei Municipal nº 17.969, de 23 de junho de 2023, que dispõe sobre a revisão geral 

anual e a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos 

municipais, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.970, de 23 de junho de 2023, que altera e acrescenta dispositivos 

nas Leis nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, nº 13.638, de 4 de setembro de 2003, nº 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13638-de-4-de-setembro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16936-de-11-de-junho-de-2018
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16.936, de 11 de junho de 2018, nº 14.259, de 3 de janeiro de 2007, relativas à estrutura 

e funcionamento da Câmara Municipal de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19/08/2022, que dispõe sobre a adoção de medidas 

destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização 

do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades 

Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências.   

- Lei Municipal nº 17.969, de  23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 

adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 

forma que especifica, e dá outras providências.  

- Lei Municipal nº 18.098, de  26/03/2024, dispõe sobre a revisão geral anual e a adoção 

de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na forma que 

especifica.  

- Lei Municipal nº 18.221, de  27/12/2024, que introduz alterações na legislação de 

pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 

1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São Paulo; 

na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de carreiras dos 

servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação de 

desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da Bonificação por 

Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais, 

previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas regras do Quadro de 

Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei nº 17.913, de 17 de 

fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso 

de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 

Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 17.812, de 9 de junho de 

2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de subsídio dos integrantes do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura 

do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015; na Lei nº 

17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à 

valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização do Sistema de 

Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na forma 

que especifica; na Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a 

reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; 

na Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro 

dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 

10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo 

determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 

Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
49

33
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 2

0/
10

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
73

3/
20

21
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
81

12
2.

autuado por cintiacarrer em 20/10/2025 13:34:05.

 fls. 16

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16936-de-11-de-junho-de-2018
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14259-de-3-de-janeiro-de-2007


 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, e 

consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 

disposições. 

- Lei Municipal nº 18.237, de  13/05/2025, que dá cumprimento ao art. 1º da Lei nº 

14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente.   

 

São Paulo, 20 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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